EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                               PL 033/2015
   Emenda 
A autoria da presente Proposição Acessória é do Vereador José Antonio Caldini Crespo. 
Trata-se de Projeto de Lei que dispõe sobre a alteração de súmula de atribuições, extinção e transformação de cargos em comissão da Prefeitura Municipal de Sorocaba e dá outras providências. 

Fica acrescentado artigo, onde couber, com a seguinte redação, renumerando-se os demais: o cargo de Técnico de Tratamento previsto na Lei nº 9133, de 26 de maio de 2010, criado junto ao Quadro Permanente da Administração Autárquica – SAAE passa a ter carga horária de trinta e seis horas semanais de revesamento, na forma prevista no Anexo IV da presente Lei; destaca-se que: 
A presente Emenda trata de matéria estranha ao Projeto de Lei, não se refere especificamente ao objeto do mesmo, ou seja, tem o intuito de alterar a Carga Horária, do Técnico de Tratamento do SAAE, de quarenta horas semanais em turno de revezamento, para trinta e seis horas semanais em turno de revezamento, certamente não se vislumbra aqui um aprimoramento do Projeto de Lei , pois, não se refere diretamente á matéria do mesmo, devendo ser destacado como projeto autônomo em obediência a Lei de Regência, in verbis: 
Lei Orgânica do Município de Sorocaba
Art. 116. As emendas deverão referir-se diretamente à matéria da proposição, do contrário, serão destacadas para constituírem proposições em separado, a serem formuladas pelo próprio autor das emendas. 

Destaca-se que os ditames da Lei Orgânica, de que as Emendas deverão referir-se diretamente á Matéria da proposição está em conformidade com o firme posicionamento Supremo Tribunal Federal; sublinha-se que:

O poder de emendar projetos de lei – que se reveste de natureza eminentemente constitucional – qualifica-se como prerrogativa de ordem político-jurídica inerente ao exercício da atividade legislativa. Essa prerrogativa institucional, precisamente por não traduzir corolário do poder de iniciar o processo de formação das leis (RTJ 36/382, 385 – RTJ 37/113 – RDA 102/261), pode ser legitimamente exercida pelos membros do Legislativo, ainda que se cuide de proposições constitucionalmente sujeitas à cláusula de reserva de iniciativa (ADI 865/MA, Rel. Min. Celso de Mello), desde que – respeitadas as limitações estabelecidas na Constituição da República – as emendas parlamentares (a) não importem em aumento da despesa prevista no projeto de lei, (b) guardem afinidade lógica (relação de pertinência) com a proposição original e (c) tratando-se de projetos orçamentários (CF, art. 165, I, II e III), observem as restrições fixadas no art. 166, § 3º e § 4º da Carta Política." (ADI 1.050-MC, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 21-9-1994, Plenário, DJ de 23-4-2004.); ressalta-se que:

A presente Emenda não guarda afinidade lógica com Projeto de Lei, pois, o mesmo dispõe sobre a alteração de súmula de atribuições, extinção e transformação de cargos em comissão da Prefeitura Municipal de Sorocaba, sendo que, a Emenda visa alterar a Carga Horária, Técnico de Tratamento, cargo efetivo do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE; bem como:
Constata-se que diminuindo a carga horária do Cargo de Técnico de Tratamento, aumentará despesa ao PL, sendo que deverá aumentar o quadro de funcionários, para fazer frente a diminuição da carga horária, e ainda, em sendo necessário horas extras para cobrir a diminuição de carga horária, esta será mais onerosa, sendo, portanto, por estas razões ilegal a Emenda, pois, não é admitido aumento de despesas em Projetos de Lei do Chefe do Poder Executivo, in verbis:      
Art. 43. Não será admitido aumento da despesa prevista:

I- nos projetos de iniciativa popular e nos de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal, ressalvados, neste caso, os projetos de leis orçamentárias. 
Por fim, frisa-se que recentemente o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo suspendeu liminarmente a eficácia da Lei nº 11.063, de 2 de março de 2015, do Município de Sorocaba, fundamentando que ao longo do processo legislativo, tomou rumo diverso ao pretendido pelo Alcaide beneficiando cargos estranhos à vontade legislativa original do Chefe do Poder Executivo; traz-se infra a colação da decisão:
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Direta de Inconstitucionalidade 
- Torno sem efeito o despacho de fls. 266/267, eis que eivado por mero equívoco material, além de ausente expressa especificação dos termos concedidos no socorro inicial. II - Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito do Município de Sorocaba-SP, contra ato do Presidente da Câmara Municipal, tendo por objeto a Lei Municipal nº 11.063, de 02 de março de 2015, a qual ao longo do processo legislativo, tomou rumo diverso ao pretendido pelo Alcaide "beneficiando cargos estranhos à vontade legislativa original do Chefe do Poder Executivo, reclassificando-os, e cria gratificação de produtividade, onerando, e muito, a Administração Pública Municipal" (cf. fl. 4, § 3º). Cabe, aqui, destacar que o ato normativo sofreu veto técnico pelo Prefeito, ação derrubada na Câmara, aprovado o texto com as modificações apresentadas. Afirma o Autor, em síntese, que o ato encontra-se eivado pela existência de inconstitucionalidade formal e material, dado o vício de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo local, quanto à organização e funcionamento da administração municipal, e ainda, ofensa ao princípio da separação dos Poderes e criação de despesas para o município sem previsão específica dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos. Diante disso, requer a concessão de liminar para suspender a eficácia da referida lei até o julgamento final da presente ação e, no mérito, sua integral procedência, a fim de que seja declarada a inconstitucionalidade da norma. A concessão de medida liminar em ação direta de inconstitucionalidade somente é possível quando presentes o fumus boni iuris, compreendido como plausibilidade do direito arguido, e o periculum in mora, entendido como o receio de que a demora do julgamento acarrete dano grave ou de difícil reparação para a ordem pública. Na espécie, ante o exame sumário da inicial e dos documentos que a instruem, vislumbra-se, inicialmente, verossimilhança na alegação de vício de iniciativa e, ao menos em princípio, a procedência da assertiva de que a execução da norma impugnada poderá acarretar prejuízos de ordem administrativa, em detrimento das competências constitucionalmente asseguradas ao Poder Executivo. Daí por que, defiro a medida cautelar pleiteada, ficando suspensos os efeitos decorrentes da expressão "Fiscal de Tributos I", constante do artigo 1º, do artigo 2º, do artigo 3º, e do artigo 4º; e da expressão "Fiscal de Tributos I", contida na segunda linha do Anexo I, todos da Lei Municipal nº 11.063, de 02 de março de 2015, do Município de Sorocaba, como exposto na peça vestibular, a partir desta data e até o julgamento desta ação. Comunique-se a Câmara Municipal de Sorocaba e, em seguida, requisitem-se informações ao digno Presidente da mencionada Câmara, no prazo de trinta dias. Após, cite-se o douto Procurador-Geral do Estado, para que, nos termos teor do art. 90, § 2º, da Constituição Estadual, promova a defesa do texto impugnado, no que couber, no prazo de quinze dias. Por fim, dê-se vista ao douto Procurador-Geral de Justiça para manifestação, em igual prazo. Ultimadas tais providências, tornem conclusos para julgamento. Int. São Paulo, 17 de março de 2015. Péricles Piza, Relator
Face a todo o exposto conclui-se que a Emenda é  antirregimental, por não referir-se diretamente à matéria da Proposição, contrastando com o art. 116, RIC; bem como é ilegal face ao aumento de despesa em PL de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal; e por fim face a ilegalidade apontada, verifica-se que a Emenda é também inconstitucional, por contrariar o princípio da legalidade consagrado no art. 37, Constituição da república.       
É o parecer. 

Sorocaba, 27 de março de 2.015.

MARCOS MACIEL PEREIRA

Assessor Jurídico  

De acordo:

MARCIA PEGORELLI ANTUNES

Secretária Jurídica
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